
A CpI dO Cachoeira retoma 
as reuniões no segundo se-
mestre com o depoimento de 
Andressa Mendonça, mulher 
do contraventor. ela foi convo-
cada a prestar esclarecimentos 
aos parlamentares no dia 7 de 
agosto, a partir de 10h15.

O argumento para a convo-
cação é de que ela “circulava 
entre figuras importantes, 
como políticos, empresários 
e jornalistas”, e teria conheci-
mento sobre a rede de infl u-
ência de Carlinhos Cachoeira.

para o mesmo dia, foi re-
convocado o policial federal 
aposentado Joaquim Gomes 
Th omé neto, um dos “arapon-
gas” do grupo de Cachoeira. 

ele havia sido convocado no 
início de julho, mas apresen-
tou atestado médico alegando 
não estar em condições de 
comparecer por ter se subme-
tido a um cateterismo.

Ex-mulher e contador
no dia 8 será a vez de Andréa 

Aprígio, ex-mulher do contra-
ventor, prestar depoimento. 
eles foram casados por quase 
20 anos e, após a separação, 
Andréa se tornou dona do 
laboratório Vitapan, empre-
sa envolvida no  esquema de 
 Cachoeira.

O irmão dela, Adriano Aprí-
gio de Souza, diretor fi nanceiro 
do laboratório, foi preso no 

dia 6 de julho, suspeito de 
ameaçar por e-mail a procu-
radora Léa Batista de Oliveira, 
uma das responsáveis por 
denunciar o bicheiro e ou-
tros envolvidos na Operação 
Monte Carlo. Adriano Aprígio 
foi solto nesta segunda-feira, 
dia 23, após pagar r$ 10 mil 
de fi ança.

Ainda para o dia 8, está 
marcado o depoimento do 
contador rubmaier Ferreira 
de Carvalho. ele é apontado, 
nas investigações da polícia 
Federal, como responsável 
pela abertura de empresas de 
fachada, criadas para viabili-
zar o funcionamento da rede 
montada por Cachoeira.
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garantido aos conselheiros 
tutelares pela Lei 12.696, 
publicada ontem no Diário 
O� cial da União. eles terão 
direito a cobertura previden-
ciária, férias anuais remune-
radas, licença-maternidade 
ou paternidade e 13º salário. 

 O projeto que deu origem 
à lei, da senadora Lúcia Vâ-
nia (pSdB-GO), tramitou 
no Congresso desde 2009. O 
substitutivo aprovado modifi ca 
o estatuto da Criança e do Ado-
lescente, estabelecendo que lei 
municipal ou distrital defi na o 
salário. Os recursos serão pre-
vistos nas leis orçamentárias.  

O mandato dos conselhei-
ros foi ampliado de 3 para 4 
anos, com possibilidade de 

uma recondução. Cada muni-
cípio deve manter pelo menos 
um conselho tutelar com 
cinco membros, escolhidos 
pela sociedade. por sugestão 
de Gim Argello (ptB-dF), no 
distrito Federal haverá no 
mínimo um conselho tutelar 
por região administrativa.  

Lúcia Vânia afirma que 
os direitos trabalhistas para 
conselheiros terão refl exos 
favoráveis na tarefa que exer-
cem de garantir o acesso das 
crianças e adolescentes a seus 
direitos constitucionais.

A escolha dos conselhei-
ros passa a ser feita em data 
unifi cada nacionalmente: no 
primeiro domingo de outubro 
do ano seguinte ao da eleição 
presidencial. A posse será no 

dia 10 de janeiro, e a presi-
dência do processo deixa de 
ser do juiz eleitoral, passando 
para o Conselho Municipal 
dos direitos da Criança e do 
Adolescente, com supervisão 
do Ministério público. A lei 
também acaba com o bene-
fício da prisão especial, em 
caso de crime comum, até o 
julgamento definitivo. e os 
conselhos passam a ser vincu-
lados à administração pública 
local, mas com autonomia. 

O vice-presidente da re-
pública, Michel temer, no 
exercício da presidência, vetou 
dispositivo que estabelecia pra-
zo de 90 dias para o executivo 
apresentar projeto determi-
nando critérios para a escolha 
unifi cada dos conselheiros.

Lídice da Mata (pSB-BA) 
disse que o Brasil deve apro-
veitar a experiência do reino 
unido na organização dos Jo-
gos Olímpicos, que começam 
ofi cialmente hoje.

para a senadora, um dos 
exemplos a seguir na orga-
nização dos jogos do rio 
de Janeiro, em 2016, é o das 
arenas esportivas montadas 
temporariamente em Londres. 
depois dos jogos, pelo menos 
um quarto dessas áreas será 
desmontado ou reformado 
para receber atividades não 
obrigatoriamente relaciona-
das ao esporte. ela acredita 
que é preciso fi car atenta aos 
problemas enfrentados pelos 
ingleses, para que não sejam 
repetidos no rio de Janeiro.

A senadora preside a subco-
missão temporária que acom-
panha a preparação da Copa 
de 2014, além da Olimpíada e 
paralimpíada de 2016.

Mulher de Cachoeira
vai depor à CPI no dia 7
Andressa teria conhecimento sobre a rede de influência do contraventor, segundo requerimento de convocação

Andressa comparece à CPI no dia do 
depoimento de seu marido, em maio

Conselheiros tutelares do Pará dão apoio a crianças em situação de risco nas ruas, durante ação promovida ano passado

Brasil deve aproveitar 
experiência de 
Londres, diz Lídice

Codevasf pode passar a atuar 
no vale do rio Vaza-Barris  2

Projetos aprovados favorecem 
novo pacto federativo no país  2

CPI do Senado investigou 
denúncias contra o Ecad  2

Lídice cita as arenas esportivas como 
bom exemplo dos Jogos Olímpicos

Conselheiros tutelares ganham direitos trabalhistas

Foi editado, em 23 de julho de 
2012, o Ato do Primeiro-Secretário 
nº 11, que autoriza a realização de 
serviço extraordinário em decorrên-
cia de designação de servidor para 
compor comissão prevista em lei, 
quando esse trabalho demandar 
atribuições distintas das do cargo 
ou função exercidos e sobrejornada, 
não sendo suficiente a condição de 
membro de comissão ou a partici-
pação em suas reuniões.

Esse ato tem o objetivo de aten-
der às normas da Casa, que exigem 
a prévia autorização para realização 
e pagamento de horas extras, bem 
como disciplinar, nesse específico 
caso, a aplicação do artigo 74 da 
Lei nº 8.112/90. 

Não há, pois, a criação ou o res-
tabelecimento de nenhuma gratifi-
cação por participação em comissão 
— extinta pelo atual Plano de Car-
reira dos Servidores do Senado Fe-
deral (Lei 12.300/10) —, mas o re-
conhecimento do direito referente 
ao recebimento por horas extras 
trabalhadas, devidamente apura-
das mediante o controle eletrôni-
co de ponto. 

Dessa forma, a eventual auto-
rização de pagamento por serviço 
extraordinário, com limite de 20 
horas por mês, ocorrerá em caráter 
excepcional e temporário, condi-
cionada a rigorosa comprovação de 
necessidade e efetiva realização de 
trabalho além da jornada de qua-
renta horas semanais, em virtude 
do acúmulo da participação em co-
missão com as atividades inerentes 
ao cargo ou à lotação do servidor.  

O ato não alcança a participa-
ção em grupos de trabalho mul-
tidisciplinares. Abrange apenas 
a composição de comissões pre-
vistas pela legislação em vigor, 
especificamente:

- Comissão Permanente de Li-
citações, prevista pela Lei 8.666/93;

- Comissão de Processo Ad-
ministrativo Disciplinar e Comis-
são de Sindicância, previstas pela 
Lei 8.112/90;

- Comissão de Tomadas de Con-
tas, prevista pela Instrução Norma-
tiva do Tribunal de Contas da União 
(TCU) 56/07.

A seleção dos servidores, ato 
discricionário da administração, 
pauta-se no perfil técnico dos pro-
fissionais, em busca dos melhores 
resultados.

Esclarecidos os fatos, o Sena-
do reafirma sua postura em prol da 
eficiência e da economicidade, bem 
como de todos os demais princípios 
que regem a administração pública.

Assessoria de Imprensa

Regulamentação 
de atividade 

extraordinária
Em relação a notícias publicadas 

por veículos de comunicação 
nesta quinta-feira (26), o 

Senado Federal esclarece que:
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O pequeno produtor 
rural do vale do rio Vaza-Barris 
poderá ser beneficiado com 
a inclusão da bacia na área 
de atuação da Companhia 
de Desenvolvimento do Vale 
do São Francisco (Codevasf), 
gerando emprego e melhores 
condições de vida para a po-
pulação local. 

A proposta (PLS 143/12) 
com esse objetivo está pronta 
para ser votada na Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA), relatada por 
João Vicente Claudino (PTB-
PI). Para o senador, a atuação 
da Codevasf, “com a qualidade 
do corpo técnico e o estágio 
de maturidade da empresa”, 
promoverá uma melhoria 
significativa da qualidade de 
vida dos habitantes do vale.

Uma das autoras do projeto, 
Lídice da Mata (PSB-BA) expli-
ca que a atuação da Codevasf 
no vale do rio Vaza-Barris 
facilitará as atividades de 

planejamento e aproveitamen-
to dos recursos locais. 

—Além de melhorar a distri-
buição dos recursos hídricos 
da bacia, com destaque para 
a promoção da qualidade de 
vida e melhoria socioeco-
nômica da população local, 
em especial dos pequenos 
agricultores — acrescentou. 

Para Antonio Carlos Vala-
dares (PSB-SE), que também 

assina o projeto, é urgente 
a implantação do gerencia-
mento do uso da água, pois, 
em decorrência das ativida-
des urbanas, agropecuárias e 
industriais, são lançadas no 
curso d’água substâncias que 
podem alterar a qualidade do 
recurso hídrico. Esse tipo de 
ação, ressalta, vem prejudican-
do o abastecimento de água 
local e a irrigação da produção 

de frutas e hortaliças.
Originalmente, a área de 

atuação da Codevasf abran-
gia somente o vale do rio São 
Francisco, mas a qualidade 
e a eficiência das ações da 
empresa motivaram a am-
pliação legal da sua zona de 
atuação. Nos últimos anos, 
a companhia passou a en-
globar também os vales dos 
rios Parnaíba, Itapecuru e 

Mearim, abrangendo os esta-
dos de Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe, Bahia, Minas Gerais, 
Goiás, Distrito Federal, Piauí, 
Maranhão e Ceará.

Desenvolvimento
O objetivo da ampliação é 

promover o desenvolvimento 
integrado de áreas prioritárias 
e a implantação de distritos 
agroindustriais e agropecuá-
rios. O rio Vaza-Barris nasce no 
município de Uauá, no estado 
da Bahia. Sua extensão é de 
450 quilômetros, dos quais 152 
estão no estado de Sergipe. A 
área total da bacia hidrográfica 
é de 17 mil quilômetros qua-
drados, cuja maior parte está 
no território baiano. Cerca de 
750 mil sergipanos e 300 mil 
baianos vivem na região.

Da CMA, o PLS 143/12 
segue, com duas emendas, 
para a Comissão de Desen-
volvimento Regional e Turis-
mo (CDR), para análise em 
decisão terminativa.
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O Senado aprovou no pri-
meiro semestre projetos que 
contribuem para novo pacto 
federativo e reforma do siste-
ma tributário.

A Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 103/11 
modifica a distribuição do 
Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) 
incidente sobre o comércio 
pela internet. Pelo projeto, o 
estado comprador receberá 
a diferença entre a alíquota 
interna e a interestadual. 

Quando o comprador for con-
tribuinte do ICMS (geralmente 
empresa), a diferença será 
calculada entre a alíquota 
interna do estado destinatário 
e a interestadual. O líder do 
governo no Senado, Walter 
Pinheiro (PT-BA), considerou 
a aprovação da PEC como uma 
etapa inicial do processo de 
revisão do pacto federativo.

— Essa votação não é um 
ponto isolado, mas a con-
tinuidade de um processo 
que nós aqui iniciamos com 
a aprovação da uniformiza-
ção da alíquota do ICMS nas 
operações com importados 
— disse Pinheiro.

Ele se refere ao substitutivo 
de Eduardo Braga (PMDB-AM) 
ao PRS 72/10, sobre unificação 
do ICMS nas operações inte-
restaduais com importados, 
reduzindo a alíquota para 4%. 
O objetivo é combater a “guer-
ra dos portos” — disputa entre 
estados para atrair importados 
—, mas restringindo-se aos 
artigos estrangeiros que não 
sofreram industrialização ou 

trocaram apenas a embalagem 
ao chegar ao Brasil. 

Também foram aprovados 
outros projetos de isenção. 
O PLS 361/11, por exemplo,  
zera a alíquota para aquisi-
ção de impressoras de braile 
no Imposto de Importação e 
no Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI). O PLS 
131/11, por sua vez, concede 
isenção do IPI para veículos 
públicos e estaduais utilizados 
para transporte de alunos e 
professores.

O primeiro semestre do 
Senado também foi marcado 
pela conclusão da comissão 
parlamentar de inquérito 
(CPI) que investigou denún-
cias de irregularidades no 
Escritório Central de Arreca-
dação e Distribuição (Ecad), 
responsável pela gestão dos 
direitos musicais no país. No 
final de abril, a CPI concluiu 
os trabalhos.

O relatório final apontou fal-
ta de transparência na gestão 
dos recursos arrecadados. E 
apresentou projeto sugerindo 
sistema de gestão coletiva de 
direitos autorais. Conforme a 
proposta, emissoras de rádio 

e televisão deverão disponi-
bilizar na internet planilhas 
com a relação completa das 
obras musicais executadas no 
trimestre anterior.

O relatório final também 
recomenda ao Executivo a 
criação do Conselho Nacional 
de Direitos Autorais (CNDA) 
e a Secretaria Nacional de 
Direitos Autorais (SNDA), 
subordinados ao Ministério da 
Justiça. A CPI também pediu 
o indiciamento de 15 pessoas 
pelos crimes de apropriação 
indébita de valores, fraude 
na realização de auditoria, 
formação de cartel e enrique-
cimento ilícito.

Projetos estimulam novo pacto federativo

No primeiro semestre, CPI investigou 
denúncias de irregularidades no Ecad

A CPI aprova seu relatório final em abril, propondo indiciamento de 15 pessoas

Pinheiro considera que o Senado 
iniciou a revisão do pacto federativo

Eduardo Braga elaborou texto sobre 
unificação do ICMS de importados

Projeto em tramitação na Comissão de Meio Ambiente deve beneficiar pequenos produtores e população da região do vale do rio, nos estados da Bahia e de Sergipe

Codevasf poderá atuar na Bacia do Vaza-Barris

Canal de irrigação da Codevasf funciona atualmente no vale do rio São Francisco, mas eficiência estimula ampliação


